PARECER Nº 2081, DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2003.

Através da Mensagem A nº 90/03, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 52, de 2003, que institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 19 (dezenove) emendas.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento analisando o projeto e as emendas sob os aspectos de suas respectivas competências, nos termos regimentais.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas unidades escolares, nos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município.

O valor do bônus assegurado aos integrantes do Quadro do Magistério, que atenderem o disposto nesta lei complementar, será fixado a partir de R$ 1.000,00 (um mil reais), proporcionalmente ao número de pontos, na forma a ser regulamentada.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Quanto ao mérito, a medida nos afigura como das mais oportunas e justas, merecendo, portanto, nosso acolhimento.

No tocante aos aspectos de ordem financeira, verificamos que inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda nº 01 dá nova redação ao artigo 5º modificando os critérios de concessão do Bônus de que trata a lei. 

Avaliada a matéria, desaconselhamos sua aprovação uma vez que tal alteração é de competência do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado.

A emenda nº 02 dá nova redação ao artigo 1º, estendendo o benefício aos nomeados em comissão e  aqueles afastados junto a entidades de classe.

A medida, a nosso ver, invade área de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º da Carta Paulista.

As emendas nº s 03 , 05,  06, 07 , 08 , 11, 12, 13, 14 e 18 alteram de forma geral dispositivos do projeto visando   estender o benefício aos aposentados.

Pelas mesmas razões expostas, por ocasião da análise da emenda nº 02, recomendamos a rejeição das mesmas.

A emenda nº 04 altera a redação do artigo 2º, de forma a excluir a aferição de resultados das ações desenvolvidas pelos servidores como critério de percepção do bônus de que trata a lei.

A nosso ver, a alteração proposta, não merece prosperar, uma vez que descaracteriza o projeto original, colocando na mesma vala comum o bom e o mau servidor. Ressaltamos, ainda que o critério de avaliação do desempenho está afeto ao Chefe da Pasta da Educação.

As emendas nºs 09 e  17 além de pretenderem  estender o benefício aos aposentados, tentam explicitar quais as faltas que devam ser consideradas na aferição da freqüência. Julgamos desnecessária, posto que a aferição de freqüência, é matéria já disciplinada por  lei. Quanto a extensão aos aposentados, recomendamos sua rejeição pelas mesmas razões já expostas.

A emenda nº 10 quer suprimir o artigo 6º, de modo a estender o benefício aos docentes estagiários. 

Examinada a matéria, verificamos que contraria os objetivos originais do projeto, razão pela qual sugerimos sua rejeição.

A emenda nº 15 dá nova redação ao artigo 3º, estendendo o Bônus a todo o servidor que contar no mínimo com 90 (noventa) dias de exercício, consecutivos ou não, em cargo ou função-atividade especificados no artigo 1º.

Somos pela rejeição da referida emenda, pelas mesmas razões já expostas por ocasião da análise da emenda nº 10.

A emenda nº 16 objetiva alterar o artigo 2º, de forma a determinar que a aferição de frequência se dê sobre o exercício de 2002, o que não se coaduna com o texto original que propõe um Bônus de produtividade para os integrantes do Quadro do Magistério para o ano de 2003. Contrário é o parecer à emenda nº 16.

A emenda nº 19 altera o artigo 4º, majorando o Bônus, estabelecendo como piso o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Tal providência acresce a despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 25 da Carta Paulista.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 52, de 2003, e pela rejeição das das emendas nºs 01 a 19.

a) GERALDO LOPES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário às emendas nº 1 a 19.

Sala das Comissões, em 1º/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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